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Procedimento Administrativo – Pregão Eletrônico nº 034/2026

 

 

DESPACHO:

 

Trata-se  de  expediente  relativo  à  contratação  de  empresa  para  a  execução  de  serviços  de 
revitalização  das  fachadas  e  impermeabilização  das  varandas  do  Edifício  da  Sede  do  Ministério 
Público  do  Estado  de  Sergipe,  no  qual  foi  exarado  o  Parecer  Jurídico  nº  168/2026,  contendo 
recomendações  destinadas  ao  aprimoramento  dos  artefatos  que  integram  a  fase  preparatória  da 
contratação.

 

Após a análise dos documentos posteriormente acostados aos autos, verifica-se que as providências 
adotadas  pela  área  técnica  contemplaram  as  recomendações  consignadas  no  referido  parecer, 
especialmente  no  que  se  refere  à  alteração  da  vigência  contratual,  e divergência  quanto  aos 
percentuais de acréscimo e supressão.
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Quanto  às  demais  recomendações,  observa-se  que  as  alterações  promovidas  possuem,  em  sua 
essência,  caráter  de  aprimoramento  redacional,  adequação  terminológica,  correção  de 
inconsistências  formais  e  compatibilização  dos  documentos  que  integram  a  contratação,  sem 
implicar modificação substancial do objeto ou das condições essenciais da contratação.

 

Nessa perspectiva, por se tratarem de ajustes de natureza predominantemente formal e técnica, cuja 
elaboração e conferência competem à unidade técnica requisitante, não se vislumbra necessidade de 
nova  análise  por  parte  desta  Assessoria  Jurídica,  uma  vez  que  os  aspectos  jurídicos  pertinentes  à 
contratação já foram objeto de apreciação no Parecer Jurídico nº 168/2026.

 

Assim,  considerando  que não  foram  suscitadas  questões  jurídicas  supervenientes que  demandem 
nova apreciação, devolvem-se os autos à unidade competente para prosseguimento do feito.

 

 

Michelli de Oliveira Barbosa

Assessoria Jurídica - PGJ/SE

 

 

Movimento assinado eletronicamente por Michelli de Oliveira Barbosa, em 18/09/2026 12:20:35, conforme art. 1º, 
III,"b", da Lei 11.419/2016.


